Comarca da Capital – Regional de Bangu – 1ª Vara Cível
Juíza: Luciana Fiala de Siqueira Carvalho
Processo nº 0017770-25.2010.8.19.0204
Trata-se de ação indenizatória proposta, pelo rito sumário, por GILBERTO MATIAS DA SILVA em face de RAINBOW HOLDINGS DO BRASIL S/A, alegando, em síntese, ter sido surpreendido por protesto efetuado pelo réu no ano de 2007 relativo a cheque emitido em 1995. Não nega a emissão do cheque, mas, contudo, aduz que o mesmo não poderia ter sido levado a protesto, pois já se encontrava prescrito. Requer seja declarada a inexigibilidade do aludido título de crédito, o cancelamento do protesto e que seu nome seja excluído dos cadastros restritivos de crédito, além de compensação pelos danos morais suportados. A inicial de fls. 02/12, emendada à fl. 23, veio instruída com os documentos de fls. 13/24. Decisão de fl. 27 deferindo a gratuidade de justiça ao autor e a antecipação dos efeitos da tutela requerida. Realizada a audiência prevista no artigo 277 do CPC, nos moldes da assentada de fl. 79, restou infrutífera a conciliação. Na oportunidade, o réu apresentou a contestação de fls. 80/90, acompanhada dos documentos de fls. 91/93, sustentando, em resumo, que o protesto é devido, pois ainda não havia ocorrido a prescrição. Nega, ainda, a ocorrência de danos morais, pugnando pela improcedência dos pedidos. É o breve relatório. Decido. Não há questões preliminares a serem dirimidas. Estão presentes as condições para o legítimo exercício do direito de ação e os pressupostos de existência e validade do processo. Analisando-se os autos, denota-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, fundada num juízo de certeza, para a prolação de sentença de mérito, motivo pelo qual julgo antecipadamente a lide, na forma do artigo 330, inciso I, do CPC. O objeto da presente demanda versa sobre a legitimidade do protesto de cheque prescrito. Primeiramente, forçoso observar que a parte autora, em nenhum momento, negou a emissão do cheque objeto da lide ou a dívida por ele representada, sustentando apenas que o seu protesto não deveria ter sido levado a efeito, uma vez que já consumada a prescrição do título. A cobrança da dívida consubstanciada no cheque pode ocorrer por ação executiva, por ação de locupletamento ou de enriquecimento sem causa, por ação monitória ou por ação de cobrança. Quanto à ação executiva, o prazo prescricional é de 06 (seis) meses. Em relação à ação de locupletamento, o prazo prescricional é de 02 (dois) anos. No que se refere às ações de cobrança e monitória, existem entendimentos divergentes quanto ao prazo prescricional aplicável. Para uns, como o artigo 62 da Lei nº 7.357/85 não fixa prazo prescricional, deve-se aplicar o prazo geral do artigo 205 do Código Civil, qual seja, 10 (dez) anos. Outra corrente afirma que o prazo é de cinco anos, em conformidade com o disposto no artigo 206, §5º, I, do Código Civil. Terceiro entendimento é pelo prazo prescricional de 03 (três) anos do artigo 206, §3º VIII, do mesmo Código. Por fim, há os que defendem que o prazo prescricional é o de dois anos da ação de locupletamento. Em que pese a divergência doutrinária e jurisprudencial acerca do tema, coaduno do entendimento de que o prazo é aquele da lei comum para cobrança de dívidas líquidas constantes de documento particular, tal como é estabelecido pelo Código Civil. Nesse diapasão, aplica-se o prazo de 05 (cinco) anos, consoante artigo 206, § 5º, I, do Código Civil. In casu, o cheque objeto da demanda foi emitido em 04/01/1995, isto é, sob a égide do Código Civil de 1916, sendo aplicável, portanto, a regra de transição estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002. No código anterior, em vigor na data da emissão dos cheques, o prazo prescricional era o vintenário do artigo 177, na falta de previsão específica, passando com a vigência do código atual a ser o de 05 (cinco) anos previsto no inciso I, do § 5º do art. 206 do novel diploma. Ressalte-se que o novo Código Civil entrou em vigor em 11 de janeiro de 2003, sendo que, em tal data, ainda não havia transcorrido mais da metade do lapso temporal fixado na legislação anterior, motivo pelo qual deve ser aplicado o prazo quinquenal, contado a partir da entrada em vigor da nova legislação civil. Diante disto, verifica-se que embora tivesse decorrido o prazo prescricional de seis meses para o exercício da ação executiva e o de dois anos para a propositura da ação de enriquecimento ilícito quando do protesto em questão, ainda não se encontrava prescrita a ação ordinária de cobrança da dívida documentada pelo cheque, a qual poderia ter sido proposta até 11/01/2008. Logo, como o protesto, de cunho facultativo, foi realizado dentro deste período, em 24/01/2007, consoante certidão de fl. 23, não há que se falar na prática de ato ilícito pelo réu. Nesse diapasão, urge trazer à baila os recentes precedentes do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. POSSIBILIDADE DE PROTESTO FACULTATIVO DE CHEQUE PRESCRITO, QUANDO NÃO DECORRIDO O PRAZO PRESCRICIONAL PARA O EXERCÍCIO DE AÇÃO DE COBRANÇA. APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 206, § 5º, I C/C 2028, DO CC/2002. INOCORRÊCIA DE ATO ILÍCITO. INEXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. SENTENÇA MANTIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA COM FULCRO NO ART. 557, CAPUT, DO CPC, QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO.´ (0323596-54.2008.8.19.0001- APELACAO - DES. VERA MARIA SOARES VAN HOMBEECK - Julgamento: 13/04/2011 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL; grifei) ´DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL. PROTESTO DE CHEQUE ALEGADAMENTE PRESCRITO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.A PERDA DO ATRIBUTO DE EXECUTIVIDADE PELO CHEQUE NÃO IMPORTA, IPSO JURE, A IMPOSSIBILIDADE DO PROTESTO ANTE A HIGIDEZ DA DÍVIDA. É consabido que a cobrança do valor de cheque dá-se mediante três formas previstas na Lei 7.357/85: ação executiva (art. 47), cujo prazo prescricional é de 6 meses; ação de locupletamento (art. 61), que tem prazo bienal; e, finalmente, a ação fundada na relação causal (art. 62 ), cujo prazo prescricional está estabelecido no atual Código Civil (art. 206, §5º, I, CC/2002). O TÍTULO FOI EMITIDO EM 22/01/1997 E O PROTESTO, EFETUADO EM 29/03/2007. ASSIM, COM A ENTRADA EM VIGOR DO CC/02, COMO NÃO TRANSCORRIDO MAIS DA METADE DO PRAZO ESTIPULADO NA LEI REVOGADA, APLICÁVEL, NA PRESENTE ESPÉCIE DE FATO, O PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS, OS QUAIS DEVEM SER CONTADOS A PARTIR DE SUA VIGÊNCIA, OU SEJA, 11 DE JANEIRO DE 2003. DESTA FORMA, EM QUE PESEM AS ALEGAÇÕES DO APELANTE, O FATO É QUE O PRAZO PRESCRICIONAL EM TELA, DE CINCO ANOS, VENCERIA, TÃO SOMENTE, EM 2008, RAZÃO PELA QUAL AGIU O APELADO EM EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO, A AFASTAR A CARACTERIZAÇÃO DE ATO ILÍCITO ENSEJADOR DO DEVER DE REPARAR.RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, CPC.´ (0024653-23.2008.8.19.0021- APELACAO - DES. RONALDO ROCHA PASSOS - Julgamento: 24/03/2011 - TERCEIRA CAMARA CIVEL; grifei) ´APELAÇÃO CÍVEL. POSSIBILIDADE DE PROTESTO FACULTATIVO DE CHEQUE PRESCRITO, QUANDO NÃO DECORRIDO O PRAZO PRESCRICIONAL PARA O EXERCÍCIO DE AÇÃO DE COBRANÇA. APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 206, § 5º, I C/C 2028, DO CC/2002. INOCORRÊCIA DE ATO ILÍCITO. INEXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO, NOS TERMOS DO ART. 557, §1º-A, DO CPC.´ (0000585-69.2008.8.19.0001- APELACAO - DES. VERA MARIA SOARES VAN HOMBEECK - Julgamento: 23/03/2011 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL) ´EMPRESARIAL. PROTESTO DE CHEQUE PRESCRITO PARA O EXERCÍCIO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. DÉBITO HÍGIDO. POSSIBILIDADE DE COBRANÇA VIA AÇÃO MONITÓRIA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 299 DO STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 206, §5º, I, DO CC/02 C/C ARTIGO 2028 TAMBÉM DA LEI CIVIL. PROTESTO QUE GOZA DE LEGITIMIDADE, DIANTE DO PRAZO PRESCRICIONAL DA MONITÓRIA. AUSÊNCIA DE ILICITUDE A ENSEJAR DANO MORAL. SENTENÇA QUE SE REFORMA.PROVIMENTO DO RECURSO.´ (Apelação Cível 0200933-69.2009.8.19.0001 - Des. Custódio Tostes - Julgamento em 10/02/2011 - Primeira Câmara Cível; grifei) ´APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA VISANDO DANOS MORAIS EM RAZÃO DE PROTESTO DE CHEQUE INDEVIDO. A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DO CHEQUE NÃO AFASTA O DIREITO DO CREDOR DE PROTESTAR O TÍTULO NÃO PAGO, DESDE QUE AINDA POSSA EFETUAR A COBRANÇA DO DÉBITO POR OUTRO MEIO PROCESSUAL, NA PRESENTE HIPÓTESE, AÇÃO DE COBRANÇA. CHEQUE EMITIDO EM 03/03/1999, APLICANDO-SE, IN CASU, O PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS FIXADO NO CC/02, CONTADOS A PARTIR DE SUA ENTRADA EM VIGOR, EM 11 DE JANEIRO DE 2003, CUJO TÉRMINO SE DEU EM JANEIRO DE 2008. PROTESTO REALIZADO EM 22/01/2007, DENTRO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SENDO DEVIDO O PROTESTO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO INEXISTE FUNDAMENTO PARA A PRETENSÃO DE REPARAÇÃO DOS ALEGADOS DANOS MORAIS. PROTESTO DO TÍTULO QUE INTERROMPE A PRESCRIÇÃO, NA FORMA DO ART. 202,III, DO C.CIVIL. REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA.IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. PROVIMENTO DO RECURSO, NA FORMA DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. (Apelação Cível 0156414-09.2009.8.19.0001 - Des. Helena Cândida Lisboa Gaede - Julgamento em 24/01/2011 - Décima Oitava Câmara Cível; grifei) Destarte, o protesto levado a efeito pelo réu não pode ser considerado indevido, descabendo, portanto, cogitar-se o dano moral, uma vez que o demandado agiu licitamente. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, com fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC. Consequentemente, REVOGO a tutela antecipada outrora deferida à fl. 27. Condeno o autor a arcar com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios do réu, que fixo em 10% sobre o valor dado à causa, ficando, contudo, suspensa a exigibilidade dessa condenação, na forma do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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